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LÍNGUA PORTUGUESA

LEITURA: CAPACIDADE DE COMPREENSÃO E INTER-
PRETAÇÃO.  PRESSUPOSTOS E SUBENTENDIDOS.  

RELAÇÕES LÓGICAS NO TEXTO: A COERÊNCIA; HIE-
RARQUIA DAS IDEIAS: IDEIA CENTRAL E IDEIAS PE-

RIFÉRICAS; O PONTO DE VISTA: A ARGUMENTAÇÃO; 
TIPOS DE DISCURSO; GÊNEROS TEXTUAIS (EDITORIAL, 
CONTO, CRÔNICA, CARTA DE LEITOR, ENTRE OUTROS)

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 

desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-

argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 

em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
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• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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GOIÁS (EM CUMPRIMENTO A LEI N. 14.911, DE 11 DE 
AGOSTO DE 2004)

FORMAÇÃO ECONÔMICA DE GOIÁS: A MINERAÇÃO 
NO SÉCULO XVIII; A AGROPECUÁRIA NOS SÉCULOS 

XIX E XX; A ESTRADA DE FERRO E A MODERNIZAÇÃO 
DA ECONOMIA GOIANA; AS TRANSFORMAÇÕES 

ECONÔMICAS COM A CONSTRUÇÃO DE GOIÂNIA E 
BRASÍLIA; INDUSTRIALIZAÇÃO; INFRAESTRUTURA E 

PLANEJAMENTO

A Extração Aurífera

O elemento que legitimava as ações de controle político e eco-
nômico da metrópole sobre a colônia era o Pacto Colonial, este 
tornava a segunda uma extensão da primeira e por isso nela vigo-
ravam todos os mandos e desmandos do soberano, inclusive havia 
grande esforço da metrópole no sentido de reprimir a dedicação 
a outras atividades que não fossem a extração aurífera, tais como 
agricultura e pecuária, que inicialmente existiam estritamente para 
a subsistência. A explicação para tal intransigência era simples: au-
mentar a arrecadação pela elevação da extração.

O ouro era retirado das datas que eram concedidas com pri-
vilégios a quem as encontrassem. De acordo com Salles, ao des-
cobridor cabia os “melhores cabedais o direito de socavar vários 
locais, e escolher com segurança a mina mais lucrativa, assim como 
situar outras jazidas sem que outro trabalho lhe fosse reservado, 
senão o de reconhecer o achado, legalizá-lo e receber o respectivo 
tributo, era vantajosa política para a administração portuguesa. Ao 
particular, todas as responsabilidades seduzindo-o com vantagens 
indiscriminadas, porém temporárias”. (SALLES, 1992, p.131).

À metrópole Portuguesa em contrapartida cabia apenas o 
bônus de receber os tributos respaldados pelo pacto colonial e di-
recionar uma parte para manutenção dos luxos da coroa e do cle-
ro e outra, uma boa parte desse numerário, era canalizada para 
a Inglaterra com quem a metrópole mantinha alguns tratados co-
merciais que serviam apenas para canalizar o ouro para o sistema 
financeiro inglês.

“Os Quintos Reais, os Tributos de Ofícios e um por cento sobre 
os contratos pertenciam ao Real Erário e eram remetidos direta-
mente a Lisboa, enquanto sob a jurisdição de São Paulo, o exce-
dente das rendas da Capitania eram enviados à sede do governo 
e muitas vezes redistribuídos para cobrirem as despesas de outras 
localidades carentes”. (SALLES, 1992, p.140).

O um dos fatores que contribuiu para o sucesso da empresa 
mineradora foi sem nenhuma sombra de dúvidas o trabalho com-
pulsório dos escravos africanos, expostos a condições de degrada-
ção, tais como: grande período de exposição ao sol, manutenção 
do corpo por longas horas mergulhado parcialmente em água e em 
posições inadequadas. 

Além disso, ainda eram submetidos a violências diversas, que 
os mutilavam fisicamente e psicologicamente de forma irremedi-
ável. Sob essas condições em média os africanos escravos tinham 
uma sobrevida de oito anos. Os indígenas também foram submeti-
dos a tais condições, porém não se adaptaram.

O segundo elemento catalisador do processo foi a descoberta 
de novos achados. Esses direcionavam o fluxo da população, desco-
bria-se uma nova mina e, pronto, surgia uma nova vila, geralmente 
às margens de um rio.

“O mineiro extraía o ouro e podia usá-lo como moeda no terri-
tório das minas, pois, proibida a moeda de ouro, o ouro em pó era a 
única moeda em circulação. No momento em que decidisse retirar 
o seu ouro para outras capitanias é que lhe urgia a obrigação de 
fundi-lo e pagar o quinto”. (PALACÍN, 1994, p. 44).

Nessa economia onde a descoberta e extração de ouro para o 
enriquecimento era o sentido dominante na consciência das pes-
soas, o comerciante lucrou enormemente porque havia uma infini-
dade de necessidades dos habitantes, que deveriam ser sanadas. A 
escassez da oferta ocasionava valorização dos produtos de primeira 
necessidade e assim grande parte do ouro que era extraído das la-
vras acabava chegando às mãos do comerciante, que era quem na 
maioria das vezes o direcionava para as casas de fundição. Inicial-
mente, todo ouro para ser quitado deveria ser encaminhado para 
a capitania de São Paulo, posteriormente de acordo com Palacin 
(1975, p. 20) foram criadas “duas Casas de Fundição na Capitania 
de Goiás: uma em Vila Boa, atendendo à produção do sul e outra 
em S. Félix para atender o norte.”

A Produção de Ouro Em Goiás 

A partir do ano de 1725 o território goiano inicia sua produção 
aurífera. Os primeiros anos são repletos de achados. Vários arraiais 
vão se formando onde ocorrem os novos descobertas, o ouro extra-
ído das datas era fundido na Capitania de São Paulo, para “lá, pois, 
deviam ir os mineiros com seu ouro em pó, para fundi -lo, receben-
do de volta, depois de descontado o quinto, o ouro em barras de 
peso e toque contrastados e sigilados com o selo real.” (PALACÍN, 
1994, p. 44).

Os primeiros arraiais vão se formando aos arredores do rio ver-
melho, Anta, Barra, Ferreiro, Ouro Fino e Santa Rita que contribuí-
ram para a atração da população. À medida que vão surgindo novos 
descobertos os arraiais vão se multiplicando por todo o território. 
A Serra dos Pirineus em 1731 dará origem à Meia Ponte, importan-
te elo de comunicação, devido a sua localização. Na Região Norte, 
foram descobertas outras minas, Maranhão (1730), Água Quente 
(1732), Natividade (1734), Traíras (1735), São José (1736), São Félix 
(1736), Pontal e Porto Real (1738), Arraias e Cavalcante (1740), Pi-
lar (1741), Carmo (1746), Santa Luzia (1746) e Cocal (1749).

Toda essa expansão demográfica serviu para disseminar focos 
de população em várias partes do território e, dessa forma, estru-
turar economicamente e administrativamente várias localidades, 
mesmo que sobre o domínio da metrópole Portuguesa, onde toda 
produção que não sofria o descaminho era taxada. “Grande impor-
tância é conferida ao sistema administrativo e fiscal das Minas; no-
ta-se a preocupação de resguardar os descaminhos do ouro, mas 
também a de controlar a distribuição dos gêneros.” (SALLES, 1992, 
p.133).
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Apesar de todo o empenho que era direcionado para a con-
tenção do contrabando, como a implantação de casas de fundição, 
isolamento de minas, proibição de utilização de caminhos não ofi-
ciais, revistas rigorosas, e aplicação de castigos penosos aos que 
fossem pegos praticando; o contrabando se fazia presente, primei-
ro devido à insatisfação do povo em relação a grande parte do seu 
trabalho, que era destinada ao governo, e, em segundo, em razão 
da incapacidade de controle efetivo de uma região enorme. Dessa 
forma se todo ouro objeto de contrabando, que seguiu por cami-
nhos obscuros, florestas e portos, tivesse sido alvo de mensuração 
a produção desse metal em Goiás seria bem mais expressiva.

Os dados oficiais disponíveis sobre a produção aurífera na épo-
ca são inconsistentes por não serem resultado de trabalho estatís-
tico, o que contribui para uma certa disparidade de dados obtidos 
em obras distintas, mesmo assim retratam uma produção tímida 
ao ser comparado a Minas Gerais. A produção do ouro em Goiás de 
1730 a 1734 atingiu 1.000 kg, o pico de produção se dá de 1750 a 
1754, sendo um total de 5.880 kg. Há vários relatos de que o ano de 
maior produção foi o de 1.753, já de 1785 a 1789, a produção fica 
em apenas 1.000 kg, decaindo nos anos seguintes.

A produção do ouro foi “subindo constantemente desde o 
descobrimento até 1753, ano mais elevado com uma produção de 
3.060 kg. Depois decaiu lentamente até 1778 (produção: 1.090), 
a partir desta data a decadência cada vez é mais acentuada (425 
kg em 1800) até quase desaparecer” (20 kg. Em 1822). (PALACÍN, 
1975, p. 21). Foram utilizadas duas formas de recolhimento de tri-
butos sobre a produção: o Quinto e a Capitação. E essas formas 
se alternaram à medida que a efetividade de sua arrecadação foi 
reduzindo. O fato gerador da cobrança do quinto ocorria no mo-
mento em que o ouro era entregue na casa de fundição, para ser 
fundido, onde era retirada a quinta parte do montante entregue e 
direcionada ao soberano sem nenhum ônus para o mesmo. A ta-
bela 2 mostra os rendimentos do Quinto do ouro. Observa-se que 
como citado anteriormente o ano de 1753 foi o de maior arrecada-
ção e pode-se ver também que a produção de Minas Gerais foi bem 
superior a Goiana.

A capitação era cobrada percapita de acordo com o quantitati-
vo de escravos, nesse caso se estabelecia uma produtividade média 
por escravo e cobrava-se o tributo. “Para os escravos e trabalhado-
res livres na mineração, fez-se uma tabela baseada na produtivida-
de média de uma oitava e meia de ouro por semana, arbitrando-se 
em 4 oitavas e ¾ o tributo devido anualmente por trabalhador, 
compreendendo a oitava 3.600 gramas de ouro, no valor de 1$200 
ou 1$500 conforme a época”. (SALLES, 1992, p.142) Além do quin-
to e da capitação havia outros dispêndios como pagamento do im-
posto das entradas, os dízimos sobre os produtos agropecuários, 
passagens nos portos, e subornos de agentes públicos; tudo isso 
tornava a atividade lícita muito onerosa e o contrabando bastante 
atraente, tais cobranças eram realizadas por particulares que obti-
nham mediante pagamento antecipado à coroa Portuguesa o direi-
to de receber as rendas, os poderes de aplicar sanções e o risco de 
um eventual prejuízo. A redução da produtividade foi um grande 
problema para a manutenção da estabilidade das receitas prove-
nientes das minas. “A diminuição da produtividade iniciou-se já nos 
primeiros anos, mas começou a tornar-se um problema grave de-
pois de 1750; nos dez primeiros anos (1726-1735), um escravo po-
dia produzir até perto de 400 gramas de ouro por ano; nos 15 anos 
seguintes (1736-1750) já produzia menos de 300; a partir de 1750 
não chegava a 200, e mais tarde, em plena decadência, a produção 
era semelhante à dos garimpeiros de hoje: pouco mais de 100 gra-
mas”. (PALACÍN, 1975, p.21).

Essa baixa na produtividade era consequência do esgotamento 
do sistema que tinha como base a exploração de veios auríferos 
superficiais, a escassez de qualificação de mão de obra e equipa-
mentos apropriados, que pudessem proporcionar menor desperdí-
cio , o não surgimento de novas técnicas capazes de reinventar tal 
sistema, além da cobrança descabida de impostos, taxas e contri-
buições, que desanimavam o mais motivado minerador.

A Decadência da Mineração

A diminuição da produtividade das minas é a característica 
marcante do início da decadência do sistema, como citado ante-
riormente, esse fenômeno passa a ocorrer já nos primeiros anos 
após a descoberta, porém não é possível afirmar que nessa época 
seja consequência do esgotamento do minério, devido a outros fa-
tores econômicos e administrativos, como a escassez de mão-de-o-
bra e a vinculação à capitania de São Paulo

Para efeito de análise pode-se convencionar o ano de 1753, o 
de maior produção, como o divisor de águas que dá início à efetiva 
derrocada da produção que se efetivará no século seguinte

O fato é que com a exaustão das minas superficiais e o fim dos 
novos descobertos, fatores dinâmicos da manutenção do processo 
expansionista da mineração aurífera, a economia entra em estag-
nação, o declínio da população ocasionado pelo fim da imigração 
reflete claramente a desaceleração de vários setores como o co-
mércio responsável pela manutenção da oferta de gêneros oriun-
dos das importações. A agropecuária que, embora sempre orienta-
da para a subsistência, fornecia alguns elementos e o próprio setor 
público sofria com a queda da arrecadação.

“A falta de experiência, a ambição do governo, e, em parte, 
o desconhecimento do País, mal organizado e quase despovoado, 
deram lugar a muitas leis inadequadas, que provocavam a ruína rá-
pida desse notável ramo de atividade, importante fonte de renda 
para o Estado. De nenhuma dessas leis numerosas que tem apareci-
do até hoje se pode dizer propriamente que tivesse por finalidade a 
proteção da indústria do ouro. Ao contrário, todas elas apenas visa-
vam o aumento a todo custo da produção, com o estabelecimento 
de medidas que assegurassem a parte devida à Coroa”. (PALACÍN, 
1994, p.120).

É certo que a grande ambição do soberano em muito preju-
dicou a empresa mineradora e o contrabando agiu como medida 
mitigadora desse apetite voraz, porém com a decadência nem mes-
mo aos comerciantes, que foram os grandes beneficiados economi-
camente, restaram recursos para prosseguir. O restabelecimento 
da atividade extrativa exigia a criação de novas técnicas e novos 
processos algo que não se desenvolveu nas décadas em que houve 
prosperidade, não poderia ser desenvolvido de imediato.

À medida que o ouro de superfície, de fácil extração, vai se 
escasseando ocorre a necessidade de elevação do quantitativo do 
elemento motriz minerador, o escravo, desse modo:

“As lavras operavam a custos cada vez mais elevados, ainda 
mais pelo fato de parte da escravaria estar voltada também para 
atividades complementares. O adiantamento de capital em escra-
vos, a vida curta deles aliada à baixa produtividade nas minas fa-
talmente conduziram empreendimentos à insolvência e falência”. 
(ESTEVAM, 2004, p. 34).

Após verificar o inevitável esgotamento do sistema econômico 
baseado na extração do ouro a partir do segundo quartel do século 
XVIII, o governo Português implanta algumas medidas visando re-
erguer a economia no território, dentre elas o incentivo à agricul-
tura e à manufatura, e a navegação dos rios Araguaia, Tocantins, 
e Paranaíba, que se fizeram indiferentes ao desenvolvimento do 
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sistema. Ocorre então a falência do sistema e o estabelecimento de 
uma economia de subsistência, com ruralização da população e o 
consequente empobrecimento cultural.

“Mas, tão logo os veios auríferos escassearam, numa técni-
ca rudimentar, dificultando novos descobertos, a pobreza, com a 
mesma rapidez, substituiu a riqueza, Goiás, apesar de sua aparente 
embora curta prosperidade, nunca passou realmente, de um pouso 
de aventureiros que abandonavam o lugar, logo que as minas co-
meçavam a dar sinais de cansaço”. (PALACÍN, 1975, p.44).

A Decadência econômica de Goiás

Essa conclusão pode ser atribuída ao século XIX devido ao des-
mantelamento da economia decorrente do esgotamento do produ-
to chave e o consequente empobrecimento sócio cultural. Os últi-
mos descobertos de relevância são as minas de Anicuns em 1809, 
que serviram para animar novamente os ânimos. Inicialmente a 
extração gerou ganhos muito elevados, porém após três anos já 
apresentava uma produção bem inferior, além disso, os constantes 
atritos entre os “cotistas” levaram o empreendimento a falência.

A característica básica do século em questão foi a transição da 
economia extrativa mineral para a agropecuária, os esforços conti-
nuados do império em estabelecer tal economia acabaram se es-
barrando, nas restrições legais que foram impostas inicialmente, 
como forma de coibir tais atividades, a exemplo da taxação que 
recaía sobre os agricultores, e também em outros fatores de ordem 
econômica, como a inexistência de um sistema de escoamento 
adequado, o que inviabilizava as exportações pelo alto custo ge-
rado, e cultural, onde predominava o preconceito contra as ativi-
dades agropastoris, já que a profissão de minerador gerava status 
social na época.

Desse modo a agricultura permaneceu orientada basicamente 
para a subsistência em conjunto com as trocas intra regionais, já a 
pecuária se potencializou devido à capacidade do gado em se mo-
ver até o destino e a existência de grandes pastagens naturais em 
certas localidades, favorecendo a pecuária extensiva. Nesse senti-
do, os pecuaristas passam a atuar de forma efetiva na exportação 
de gado fornecendo para a Bahia, Rio de Janeiro, Minas Gerais, e 
Pará. Segundo Bertran:

“A pecuária de exportação existia em Goiás como uma exten-
são dos currais do Vale do São Francisco, mobilizando as regiões 
da Serra Geral do Nordeste Goiano, (de Arraias a Flores sobretu-
do), com 230 fazendas consagradas à criação. Mais para o interior, 
sobre as chapadas do Tocantins, na vasta extensão entre Traíras 
e Natividade contavam outras 250. Em todo o restante de Goiás, 
não havia senão outras 187 fazendas de criação”. (BERTRAN, 1988, 
p.43).

A existência de uma pecuária incipiente favoreceu o desenvol-
vimento de vários curtumes nos distritos. Conforme Bertran (1988) 
chegou a existir em Goiás 300 curtumes, no final do século XIX. Por 
outro lado, apesar do escasseamento das minas e a ruralização da 
população, a mineração exercida de modo precário nunca deixou 
de existir, o que constituiu em mais um obstáculo para a implanta-
ção da agropecuária. Outra dificuldade foi a falta de mão de obra 
para a agropecuária, visto que grande parte da população se des-
locou para outras localidades do país, onde poderiam ter outras 
oportunidades. Isto tudo não permitiu o avanço da agricultura nem 
uma melhor expansão da pecuária, que poderia ter alcançado ní-
veis mais elevados.

Do ponto de vista cultural ocorre uma “aculturação” da popu-
lação remanescente ruralizada. Segundo Palacin:

“Os viajantes europeus do século XIX aludem a uma regressão 
sócio cultural, onde os brancos assimilaram os costumes dos sel-
vagens, habitam choupanas, não usam o sal, não vestem roupas, 

não circula moeda... Tão grande era a pobreza das populações que 
se duvidou ter havido um período anterior com outras característi-
cas”. (PALACÍN, 1975, p.46).

Desse modo o Estado de Goiás chegou ao século XX como um 
território inexpressivo economicamente e sem representatividade 
política e cultural. Nesse século iria se concretizar a agropecuária 
no Estado, como consequência do processo de expansão da fron-
teira agrícola para a região central do país. Nas primeiras décadas 
do século em questão, o Estado permaneceu com baixíssima den-
sidade demográfica, onde a maioria da população se encontrava 
espalhada por áreas remotas do território, modificando-se apenas 
na segunda metade do mesmo século.

O deslocamento da fronteira agrícola para as regiões centrais 
do país foi resultado da própria dinâmica do desenvolvimento de 
regiões como São Paulo, Minas Gerais e o Sul do País, que ao adap-
tarem sua economia com os princípios capitalistas realizaram uma 
inversão de papéis, onde regiões que eram consumidoras de pro-
dutos de primeira necessidade passaram a produzir tais produtos e 
as regiões centrais, antes produtoras desses produtos passaram a 
produzir os produtos industrializados que antes eram importados.

“Enquanto o Centro-Sul se efetivava como a periferia do capi-
talismo mundial, outras regiões faziam o papel de periferia do Cen-
tro-Sul, ou seja, a periferia da periferia, como já vinha acontecendo 
no Rio Grande do Sul e o Nordeste, por exemplo”. (FAYAD, 1999, 
p.23) 

Fonte:http://www.sgc.goias.gov.br/upload/arquivos/2014-01/
amineracao-em-goias-e-o-desenvolvimento-do-estado.pdf

MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA E URBANIZAÇÃO 
DO TERRITÓRIO GOIANO

MODERNIZAÇÃO DA AGRICULTURA

Foi a partir de 1970 que as inovações tecnológicas da agricul-
tura avançaram para o Cerrado. A ocupação do Cerrado goiano se 
deu porque o Estado queria integrar o mesmo à economia nacio-
nal e para isso criou programas para que melhorasse assim as infra 
-estruturas, tornando possível a expansão da agricultura. Segundo 
Matos (2006, p. 67):

A Modernização da Agricultura, veio do interesse do Estado, 
que viu no setor agrícola uma forma de integrar a agricultura e in-
dústria e assim gerar divisas, haja visto que o Brasil, desde sua for-
mação econômica, foi um país agroexportador.

E com a implantação da modernização o Estado poderia se be-
neficiar economicamente com os produtos agrícolas exportados. 
Sendo assim percebe-se que a modernização não foi um processo 
que ocorreu naturalmente, teve a influência direta do Estado.

“As regiões não se desenvolvem no vazio, senão dentro de um 
entorno complexo em que são registradas relações tanto de tipo 
econômico como do poder. A criação de infraestrutura é condição 
prévia para qualquer tipo de desenvolvimento (FILHO, 2005, p. 
2306)”.

Através do programa crédito rural o governo procurava au-
mentar a produtividade, e incentivar a produção agrícola (soja) no 
país. Desse modo, também, se fazia necessário para essa produção 
equipamentos modernos, insumos agrícolas, etc. A modernização 
no Cerrado teve sua base na soja. O país passou a utilizar insumos 
modernos, bem como a utilização de equipamentos modernos, 
acarretando uma transformação na produção tradicional.

Em 1971, foi criada a Embrapa- Empresa Brasileira de Pesqui-
sas, “atuando sobre a influência dos centros internacionais” (MA-
TOS, 2006, p.68). Um elemento que mostra a subordinação da eco-
nomia brasileira ao mercado internacional.
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTES 
LINUX E WINDOWS)

WINDOWS 7

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.
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Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos
• Media Player
• Media Center
• Limpeza de disco
• Desfragmentador de disco
• Os jogos do Windows.
• Ferramenta de captura
• Backup e Restore
Interação com o conjunto de aplicativos
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para en-

tendermos melhor as funções categorizadas.

Facilidades

O Windows possui um recurso muito interessante que é o Cap-
turador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, recortar a 
parte desejada e colar em outro lugar.
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Música e Vídeo
Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas 

e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente expe-
riência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas 
de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, criar 
playlists e etc., isso também é válido para o media center.

Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o pró-

prio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente 
confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito im-
portante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mes-
mo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma có-
pia de segurança.
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RACIOCÍNIO LÓGICO-QUANTITATIVO

NOÇÕES BÁSICAS DE LÓGICA: CONECTIVOS, TAUTO-
LOGIA E CONTRADIÇÕES, IMPLICAÇÕES E EQUIVA-

LÊNCIAS, AFIRMAÇÕES E NEGAÇÕES, ARGUMENTO E 
SILOGISMO

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver proble-

mas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das dife-
rentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura 
de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte 
consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geomé-

tricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de 

Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 

figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação 
temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.

O mais importante é praticar o máximo de questões que envol-
vam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 

conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de ha-

bilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma 
vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteli-
gência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do 
conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirma-
ções, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as in-
formações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. 

Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos 
atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. 
Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.
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Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F
Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.
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NOÇÕES DE DIREITO 

DIREITO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, FONTES E OBJETO

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como entre as 

normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do Estado 

de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com os movimen-
tos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos específicos para 
o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das relações internas da 
Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi a partir do século XIX que 
o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por Montes-
quieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo reinante e a junção 
de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias que visassem a reco-
nhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, o 
que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada para o 
termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os poderes 

foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado
> Legislativa
>> Administrativa
>>> Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado
> Legislativo
>> Executivo
>>> Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXECUTIVO PODER JUDICIÁRIO

FUNÇÃO TÍPICA Legislar Administrativa Judiciária

ATRIBUIÇÃO Redigir e organizar o regramento 
jurídico do Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por intermé-
dio da interpretação e aplicação das leis.

Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos de 
exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

FUNÇÃO ATÍPICA

Tem-se como função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 

Judiciário: O julgamento do Presi-
dente da República por crime de 

responsabilidade.

Tem-se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 

Legislativo: A edição de Medida 
Provisória pelo Chefe do Execu-

tivo.

Tem-se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 
Executivo: Fazer licitação para 
realizar a aquisição de equipa-
mentos utilizados em regime 

interno.
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Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, 
uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores mo-
dernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram 
apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que 
outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abor-
daremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e im-
portantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Admi-
nistrativo, com a evolução que o vem impulsionando contempora-
neamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações 
jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe entre as pesso-
as administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de 
caráter externo, que se forma entre o Estado e a coletividade em 
geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como 
o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que disci-
plinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes 
e atividades desempenhadas pela Administração Pública na conse-
cução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo 
apresenta, ainda, três características principais: 

1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina re-
cente com sistematização científica;

2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em 
contínua transformação;

3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, 
concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser concei-
tuado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para 
estudo, conhecimento e aplicação.

• Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o 
Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendi-
mento ao interesse público.

• Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito 
Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que 
comandam as relações internas da Administração Pública e as re-
lações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é 
tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em 
conta os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como ele-
mento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública 
ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, 
que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos 
administrativos.

 Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Pú-
blico, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se do 
Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito 
Administrativo são manifestadas no reconhecimento à Administra-
ção Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-
-privadas e na imposição, em decorrência do princípio da legalida-
de, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os 
negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o apareci-
mento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio 
da separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito 
Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito ana-
lítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena a 
atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos 
modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídi-
cos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, 
e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

— Observação importante: Note que os conceitos classificam o 
Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo sem-
pre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, 
que cuida do regulamento das relações jurídicas entre particulares, 
o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, 
trabalhando em prol do interesse público.

Por fim, depreende-se que a busca por um conceito comple-
to de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, a Adminis-
tração Pública deve buscar a satisfação do interesse público como 
um todo, uma vez que a sua natureza resta amparada a partir do 
momento que deixa de existir como fim em si mesmo, passando a 
existir como instrumento de realização do bem comum, visando o 
interesse público, independentemente do conceito de Direito Ad-
ministrativo escolhido.

Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, a 

formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, fadado 
de princípios e objeto próprios, teve início a partir do instante em 
que o conceito de Estado de Direito começou a ser desenvolvido, 
com ampla estrutura sobre o princípio da legalidade e sobre o prin-
cípio da separação de poderes. O Direito Administrativo Brasileiro 
não surgiu antes do Direito Romano, do Germânico, do Francês e 
do Italiano. Diversos direitos contribuíram para a formação do Di-
reito Brasileiro, tais como: o francês, o inglês, o italiano, o alemão 
e outros. Isso, de certa forma, contribuiu para que o nosso Direito 
pudesse captar os traços positivos desses direitos e reproduzi-los 
de acordo com a nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito Ad-
ministrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito que 
estuda a disciplina normativa da função administrativa, indepen-
dentemente de quem esteja encarregado de exercê-la: Executivo, 
Legislativo, Judiciário ou particulares mediante delegação estatal”, 
(MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, o 
entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, ainda 
que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito Administrati-
vo é a Administração Pública atuante como função administrativa 
ou organização administrativa, pessoas jurídicas, ou, ainda, como 
órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, princí-
pios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes da vida 
social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, o Direito 
Administrativo, nada mais é que, um conjunto de princípios e regras 
que disciplina a função administrativa, as pessoas e os órgãos que a 
exercem. Desta forma, considera-se como seu objeto, toda a estru-
tura administrativa, a qual deverá ser voltada para a satisfação dos 
interesses públicos.
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São leis específicas do Direito Administrativo a Lei n. 8.666/1993 
que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, insti-
tui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 
outras providências; a Lei n. 8.112/1990, que dispõe sobre o regime 
jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais; a Lei n. 8.409/1992 que estima a recei-
ta e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 1992 e a 
Lei n. 9.784/1999 que regula o processo administrativo no âmbito 
da Administração Pública Federal.

O Direito Administrativo tem importante papel na identificação 
do seu objeto e o seu próprio conceito e significado foi de grande 
importância à época do entendimento do Estado francês em dividir 
as ações administrativas e as ações envolvendo o poder judiciário. 
Destaca-se na França, o sistema do contencioso administrativo com 
matéria de teor administrativo, sendo decidido no tribunal admi-
nistrativo e transitando em julgado nesse mesmo tribunal. Definir o 
objeto do Direito Administrativo é importante no sentido de com-
preender quais matérias serão julgadas pelo tribunal administrati-
vo, e não pelo Tribunal de Justiça.

Depreende-se que com o passar do tempo, o objeto de estu-
do do Direito Administrativo sofreu significativa e grande evolução, 
desde o momento em que era visto como um simples estudo das 
normas administrativas, passando pelo período do serviço público, 
da disciplina do bem público, até os dias contemporâneos, quando 
se ocupa em estudar e gerenciar os sujeitos e situações que exer-
cem e sofrem com a atividade do Estado, assim como das funções 
e atividades desempenhadas pela Administração Pública, fato que 
leva a compreender que o seu objeto de estudo é evolutivo e dinâ-
mico acoplado com a atividade administrativa e o desenvolvimento 
do Estado. Destarte, em suma, seu objeto principal é o desempe-
nho da função administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a origem 

das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte provém do 

latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente de água. En-
tende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de tudo. Fonte do 
Direito nada mais é do que a origem do Direito, suas raízes históri-
cas, de onde se cria (fonte material) e como se aplica (fonte formal), 
ou seja, o processo de produção das normas. São fontes do direito: 
as leis, costumes, jurisprudência, doutrina, analogia, princípio geral 
do direito e equidade.” (CUNHA, 2012, p. 43).

Fontes do Direito Administrativo:
A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária e prin-

cipal do Direito Administrativo e se estende desde a Constituição 
Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos administrativos 
normativos inferiores. Desta forma, a lei como fonte do Direito Ad-
ministrativo significa a lei em sentido amplo, ou seja, a lei confec-
cionada pelo Parlamento, bem como os atos normativos expedidos 
pela Administração, tais como: decretos, resoluções,

Incluindo tratados internacionais.
Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e primor-

dial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre as de-
mais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que as demais 
fontes que estudaremos a seguir, são consideradas fontes secundá-
rias, acessórias ou informais.

A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:
— Lei em sentido amplo
Refere-se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, me-
dida provisória, tratados internacionais, e atos administrativos nor-
mativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

— Lei em sentido estrito
Refere-se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo 

por meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, ou-
tras normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida provisó-
ria que possui o mesmo nível da lei ordinária. Pondera-se que todos 
mencionados são reputados como fonte primária (a lei) do Direito 
Administrativo.

B) Doutrina
Tem alto poder de influência como teses doutrinadoras nas 

decisões administrativas, como no próprio Direito Administrativo. 
A Doutrina visa indicar a melhor interpretação possível da norma 
administrativa, indicando ainda, as possíveis soluções para casos 
determinados e concretos. Auxilia muito o viver diário da Adminis-
tração Pública, posto que, muitas vezes é ela que conceitua, inter-
preta e explica os dispositivos da lei. 

Exemplo: 
A Lei n. 9.784/1999, aduz que provas protelatórias podem ser 

recusadas no processo administrativo. Desta forma, a doutrina ex-
plicará o que é prova protelatória, e a Administração Pública poderá 
usar o conceito doutrinário para recusar uma prova no processo 
administrativo.

C) Jurisprudência
Trata-se de decisões de um tribunal que estão na mesma dire-

ção, além de ser a reiteração de julgamentos no mesmo sentido.

Exemplo: 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), possui determinada juris-

prudência que afirma que candidato aprovado dentro do número 
de vagas previsto no edital tem direito à nomeação, aduzindo que 
existem diversas decisões desse órgão ou tribunal com o mesmo 
entendimento final.

— Observação importante: Por tratar-se de uma orientação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, a 
jurisprudência não é de seguimento obrigatório. Entretanto, com as 
alterações promovidas desde a CFB/1988, esse sistema orientador 
da jurisprudência tem deixado de ser a regra.

Exemplo: 
Os efeitos vinculantes das decisões proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal na ação direta de inconstitucionalidade (ADI), na 
ação declaratória constitucionalidade (ADC) e na arguição de des-
cumprimento de preceito fundamental, e, em especial, com as sú-
mulas vinculantes, a partir da Emenda Constitucional nº. 45/2004. 
Nesses ocorridos, as decisões do STF acabaram por vincular e obri-
gar a Administração Pública direta e indireta dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos dis-
postos no art. 103-A da CF/1988.

D) Costumes
Costumes são condutas reiteradas. Assim sendo, cada país, 

Estado, cidade, povoado, comunidade, tribo ou população tem os 
seus costumes, que via de regra, são diferentes em diversos aspec-
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LEGISLAÇÃO APLICÁVEL AO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR

LEI ESTADUAL Nº 11.416, DE 05 DE FEVEREIRO DE 1991 
- BAIXA O ESTATUTO DOS BOMBEIROS MILITARES DO 

ESTADO DE GOIÁS

LEI Nº 11.416, DE 05 DE FEVEREIRO DE 1991.

Baixa o Estatuto dos Bombeiros Militares do Estado.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

ESTATUTO DOS BOMBEIROS MILITARES DO CORPO DE 
BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE GOIÁS

TÍTULO I
GENERALIDADES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - O presente Estatuto regula a situação, as obrigações e 
os deveres, os direitos e as prerrogativas dos bombeiros militares 
do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás.

Art. 2° - O Corpo de Bombeiros Militar do Estado é uma insti-
tuição permanente e regular, organizada com base na hierarquia 
e na disciplina, força auxiliar e reserva do Exército, destinando-se 
à execução de serviços de perícia, prevenção e combate a incên-
dios; de busca e salvamento; de prestação de socorros nos casos 
de inundações e desabamentos, catástrofes e calamidades pú-
blicas, bem assim, à execução de outros serviços que se fizerem 
necessários à proteção da comunidade, inclusive atividades de 
defesa civil.

Art. 3° - Os integrantes do Corpo de Bombeiros Militar, à vista 
da natureza e destinação a que se refere o artigo anterior, consti-
tuem uma categoria especial de servidores militares  estaduais, a 
dos bombeiros militares.

§ 1° - Os bombeiros militares encontram-se em uma das se-
guintes situações:

a) na ativa:
1 - os da carreira;
2 - os incluídos no Corpo de Bombeiros Militar, voluntaria-

mente, durante o tempo em que se obriguem a servir;
3 - os componentes da reserva remunerada do Corpo de Bom-

beiros Militar, convocados ou designados para o serviço ativo; e
4 - os alunos de órgãos de formação de bombeiros militares;
b) na inatividade:
1 - reserva remunerada, quando pertencem à reserva da Cor-

poração e percebem remuneração do Estado, porém sujeitos, ain-
da, à prestação de serviço na ativa, mediante convocação; e

- Redação dada pela Lei nº 21.199, de 15-12-2021, art. 1º. D.O 
de 16-12-2021 - Suplemento.

2 - reformados, quando, tendo passado por uma das situa-
ções anteriores, estão dispensados, definitivamente, da prestação 
de serviço na ativa, mas continuam a perceber remuneração do 
Estado.

- Redação dada pela Lei nº 21.199, de 15-12-2021, art. 1º. D.O 
de 16-12-2021 - Suplemento.

§ 2º Os bombeiros militares na reserva remunerada e refor-
mados são denominados “veteranos”, sem prejuízo das garantias 
constitucionais e legais a que têm direito ou lhes possa advir no-
tadamente, com relação a paridade e integralidade de seus ven-
cimentos.

- Redação dada pela Lei nº 21.199, de 15-12-2021, art. 1º. D.O 
de 16-12-2021 - Suplemento.

§ 3º Os bombeiros militares de carreira são os que, no desem-
penho voluntário e permanente do serviço de bombeiro militar, 
têm vitaliciedade assegurada ou presumida.

- Acrescido Lei nº 21.199, de 15-12-2021, art. 1º. D.O de 16-
12-2021 - Suplemento.

Art. 4° - O serviço de bombeiro militar consiste no exercício de 
atividade inerente ao Corpo de Bombeiros e compreende todos 
os encargos previstos na legislação específica, relacionados com 
as missões da Corporação.

Art. 5° - A carreira de bombeiro militar é caracterizada pela 
atividade continuada e inteiramente devotada às finalidades do 
Corpo de Bombeiros.

§ 1° - A carreira de bombeiro militar, estruturada em graus 
hierárquicos, é privativa de bombeiro militar em atividade e ini-
cia-se com o ingresso no Corpo de Bombeiros Militar do Estado.

§ 2° - A carreira de oficial do Corpo de Bombeiros Militar é 
privativa de brasileiro.

Art. 6° - São equivalentes as expressões “na ativa”, “da ati-
va”, “em serviço ativo”, “em serviço na ativa”, “em serviço”, “em 
atividade” e “em atividade de bombeiro militar”, conferidas aos 
bombeiros militares no desempenho de cargo, comissão, encargo, 
incumbência ou missão, serviço ou exercício de função considera-
da de natureza de bombeiro militar, nas organizações do Corpo de 
Bombeiros Militar do Estado.

Art. 7° - A condição jurídica dos bombeiros militares do Es-
tado é definida pelos dispositivos constitucionais que lhos forem 
aplicáveis, pelos deste Estatuto e pelos das leis e regulamentos 
que lhes outorguem direitos e prerrogativas e lhes imponham de-
veres e obrigações.

Art. 8° - O disposto neste Estatuto aplica-se, no que couber, 
aos bombeiros militares reformados e aos da reserva remunera-
da.

CAPÍTULO II
DO INGRESSO NO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

Art. 10. O ingresso no Corpo de Bombeiros Militar é facultado 
a todos os brasileiros, após aprovação prévia em concurso público 
de provas ou de provas e títulos e obedecerá ao seguinte:

- Redação dada pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
I – tratando-se de oficiais de comando, cuja carreira é prece-

dida de conclusão de curso de formação:
- Acrescido pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
a) o candidato aprovado dentro dos critérios estabelecidos no 

edital de concurso público será incluído, mediante matrícula, no 
Curso de Formação de Oficiais –CFO–, com carga horária e grade 
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curricular definidas pelo órgão de ensino da Corporação, rece-
bendo, na ocasião, um número de registro provisório, porém, se 
reprovado por inaproveitamento ou contraindicado por conselho 
disciplinar ou de ensino, será excluído da tropa;

- Acrescida pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
b) a matrícula no Curso de Formação de Oficiais –CFO–, devi-

damente autorizada pelo Governador do Estado, será feita por ato 
do Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros Militar;

- Acrescida pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
c) durante a realização do Curso de Formação de Oficiais –

CFO–, o aluno matriculado será identificado como Cadete BM ou 
Aluno-Oficial BM, não ocupando ele vaga em cargo público e fa-
zendo jus à remuneração prevista em lei específica;

- Acrescida pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
d) após a conclusão do Curso de Formação de Oficial –CFO– 

com aproveitamento, o Cadete BM (Aluno-Oficial) será declarado 
Aspirante-a-Oficial BM, por ato do Comandante-Geral da Corpo-
ração, para fins de submissão ao estágio probatório final que an-
tecede a sua investidura no cargo inicial da carreira;

- Acrescida pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
e) enquanto perdurar o estágio probatório, o Aspirante-a-Ofi-

cial BM não ocupará vaga no efetivo da Corporação, fazendo jus à 
remuneração prevista em lei específica;

- Acrescida pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
f) aprovado no estágio probatório, o Aspirante-a-Oficial, des-

de que atendidos os demais requisitos legais, estará apto a ser 
nomeado ao Posto de 2º Tenente BM por ato do Governador do 
Estado, passando, assim, a ocupar, efetivamente, vaga na Corpo-
ração;

- Acrescida pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
II – no caso de oficiais de saúde, cuja carreira não é precedida 

de frequência ao curso de formação:
- Acrescido pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
a) o candidato aprovado em concurso público realizado pelo 

Corpo de Bombeiros Militar será nomeado ao Posto de 2º Tenente 
BM, por ato do Governador do Estado;

- Acrescida pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
b) o Oficial de Saúde investido no cargo mencionado na alínea 

“a” deste inciso será submetido ao estágio de adaptação ao meio 
militar, com grade curricular e carga horária definidas pelo órgão 
de comando de ensino da Corporação;

- Acrescida pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
III – relativamente à carreira de Praças BM, a forma e os cri-

térios de ingresso nas fileiras da Corporação constam de lei espe-
cífica.

- Acrescido pela Lei nº 19.470, de 27-10-2016.
Art. 11 - Para a matrícula nos estabelecimentos de ensino de 

bombeiros militares destinados à formação de oficiais e praças, é 
necessário cumprir as condições relativas à nacionalidade, idade, 
aptidão intelectual, capacidade física e idoneidade moral.

§ 1o No ato da matrícula no Curso de Formação de Oficiais – 
Quadro de Oficiais do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de 
Goiás, além do atendimento das condições estabelecidas por este 
Estatuto e pelo respectivo edital, o candidato deverá:

- Renumerado para § 1° pelo art. 1° da Lei nº 15.061, de 29-
12-2004.

I – ter sido aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos promovido pela instituição, ou através de convê-
nio com entidades especializadas;

- Acrescido pela Lei nº 15.061, de 29-12-2004.
II – possuir diploma de conclusão de curso superior específico 

das áreas de atuação da Corporação, devidamente expedido por 
estabelecimento de ensino superior, reconhecido pelo Governo 
Federal, como exigido no edital do concurso;

- Acrescido pela Lei nº 15.061, de 29-12-2004.
III – ter idade máxima de 32 (trinta e dois) anos na data de 

inscrição no concurso público;
- Redação dada pela Lei nº 20.093, de 23-05-2018, art. 1º.
IV – ter altura mínima de 1,65m (um metro e sessenta e cinco 

centímetros), se do sexo masculino, e 1,60m (um metro e sessen-
ta centímetros), se do sexo feminino.

- Acrescido pela Lei nº 15.061, de 29-12-2004.
§ 2o O disposto neste artigo e no anterior aplica-se aos candi-

datos ao ingresso nos quadros de oficiais, de saúde e especialistas, 
para os quais é exigido diploma expedido por estabelecimento de 
ensino superior, reconhecido pelo Governo Federal.

- Acrescido pela Lei nº 15.061, de 29-12-2004.
§ 3º Não se aplica o limite máximo de idade exigido no inciso 

III do § 1º deste artigo aos bombeiros militares da ativa da Cor-
poração.

- Acrescido pela Lei nº 20.093, de 23-05-2018, art. 1º.
Art. 12 - A inclusão nos quadros do Corpo de Bombeiros obe-

decerá ao voluntariado, de acordo com este Estatuto e regula-
mentos da Corporação, respeitadas as prescrições da Lei do Servi-
ço Militar e seu Regulamento.

Art. 13 - VETADO.
Parágrafo único - VETADO.

CAPÍTULO III
DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA

Art. 14 - A hierarquia e a disciplina são a base institucional do 
Corpo de Bombeiros Militar, crescendo a autoridade e a responsa-
bilidade com a elevação do grau hierárquico.

§ 1° - Hierarquia é a ordenação da autoridade, em níveis di-
ferentes, na estrutura do Corpo de Bombeiros Militar, por postos 
e graduações. Dentro de um mesmo posto ou graduação, a or-
denação faz-se pela antiguidade no posto ou graduação, sendo o 
respeito à hierarquia consubstanciado no espírito de acatamento 
à seqüência da autoridade.

§ 2° - Disciplina é a rigorosa observância e o integral acata-
mento da legislação que fundamenta o organismo de bombeiro 
militar e coordena seu funcionamento regular e harmônico, tra-
duzindo-se pelo perfeito cumprimento do dever por parte de to-
dos e de cada um dos componentes desse organismo.

Art. 15 - Círculos hierárquicos são âmbitos de convivência en-
tre os bombeiros militares da mesma categoria e têm a finalidade 
de desenvolver o espírito de camaradagem, em ambiente de esti-
ma e confiança, sem prejuízo do respeito mútuo.

Art. 16 - Os círculos hierárquicos e a escala hierárquica no 
Corpo de Bombeiros Militar são fixados nos parágrafos e quadros 
seguintes:

§ 1° - Posto é o grau hierárquico do oficial, conferido median-
te ato do Governador e confirmado em carta patente.

§ 2° - Graduação é o grau hierárquico da praça, conferido me-
diante ato do Comandante-Geral da Corporação.

§ 3° - Os aspirantes-a-oficial BM, e os alunos do Curso de For-
mação de Oficiais Bombeiros Militares, são denominados praças 
especiais.

§ 4° - Os graus hierárquicos inicial e final dos diversos quadros 
de oficiais e praças são fixados, separadamente, para cada caso, 
em lei de fixação de efetivo.

§ 5° - Sempre que o bombeiro militar, da reserva remunera-
da ou reformado, fizer uso do posto ou graduação, deverá fazê-lo 
mencionando a abreviatura respectiva de sua situação.

§ 6° - Os círculos e a escala hierárquica no Corpo de Bombei-
ros Militar do Estado são as seguintes:
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CÍRCULOS DE OFICIAIS
HIERARQUIZAÇÃO

ORDENAÇÃO

CÍRCULOS DE OFICIAIS

CÍRCULOS DE OFICIAIS 
SUPERIORES

Coronel BM
Tenente Coronel BM

Major BM

CÍRCULOS DE OFICIAIS 
INTERMEDIÁRIOS 

Capitão BM

CÍRCULOS DE OFICIAIS 
SUBALTERNOS

Primeiro-Tenente BM
Segundo-Tenente BM

CÍRCULOS DE PRAÇAS

CÍRCULOS DE SUBTENEN-
TES E SARGENTOS

Subtenente BM
Primeiro-Sargento BM
Segundo-Sargento BM
Terceiro-Sargento BM

CÍRCULOS DE CABOS E 
SOLDADOS

Cabo BM
Soldado BM

PRAÇAS ESPECIAIS FRE-
QUENTAM O CÍRCULO DE 

OFICIAIS SUBALTERNOS	

Aspirante-a-oficial BM

EXCEPCIONALMENTE OU 
EM REUNIÕES SOCIAIS, 

TÊM ACESSO AOS CÍRCU-
LOS DOS OFICIAIS

Aluno-Oficial BM

Art. 17 - A precedência entre os bombeiros militares da ati-
va, do mesmo grau hierárquico, é assegurada pela antigüidade no 
posto ou na graduação, salvo nos casos de precedência funcional 
estabelecida em lei ou regulamento.

§ 1° - A antigüidade em cada posto ou graduação é contada 
a partir da data de assinatura do ato da respectiva promoção, no-
meação, declaração ou inclusão, salvo quando estiver expressa-
mente fixada outra data.

§ 2° - No caso de ser igual a antigüidade, referida no parágrafo 
anterior, é ela estabelecida.

a) entre os bombeiros militares do mesmo quadro, pela po-
sição nas respectivas escalas numéricas ou registros existentes na 
Corporação;

b) nos demais casos, pela antigüidade no posto ou graduação 
anterior, se, ainda assim, subsistir igualdade de antigüidade, re-
correr-se-á, sucessivamente, aos  graus hierárquicos anteriores à 
data de praça e a data de nascimento para definir a precedência 
e, neste último caso, o mais idoso será considerado o mais antigo;

c) entre os alunos de um mesmo órgão de formação de bom-
beiros militares, de acordo com o regulamento do respectivo ór-
gão, se não estiverem especificamente enquadrados nas letras “a” 
e “b”.

§ 3° - Em igualdade de posto ou graduação, os bombeiros mi-
litares em atividade têm precedência sobre os da inatividade.

§ 4° - Em igualdade de posto ou graduação, a precedência 
entre os bombeiros militares de carreira na ativa e os da reserva 
remunerada, quando estiverem estes convocados ou designados 
para o serviço ativo, é definida pelo tempo de efetivo serviço no 
posto ou graduação.

Art. 18 - A precedência entre as praças especiais e as demais 
praças é assim regulada:

I - os aspirantes-a-oficial BM são hierarquicamente superiores 
às demais praças e freqüentam o Círculo dos Oficiais Subalternos;

II - os alunos do Curso de Formação de Oficiais são hierarqui-
camente superiores aos subtenentes BM.

Art. 19 - No Corpo de Bombeiros Militar será organizado o 
registro de todos os oficiais e graduados em atividade, e os res-
pectivos resumos constarão dos almanaques da Corporação.

§ 1° - Os almanaques, um para os oficiais e aspirantes-a-ofi-
cial e outro para subtenentes e sargentos do Corpo de Bombeiros, 
conterão, respectivamente, a relação nominal de todos os oficiais 
e aspirantes-a-oficial, subtenentes e sargentos em atividade, dis-
tribuídos pelos respectivos quadros de acordo com seus postos, 
graduações e antiguidade.

§ 2° - O Corpo de Bombeiros Militar manterá um registro de 
todos os dados referentes ao pessoal da ativa e da reserva remu-
nerada, dentro das respectivas escalas numéricas, segundo instru-
ções baixadas pelo Comandante-Geral.

Art. 20 - O aluno-a-oficial BM por conclusão do curso será de-
clarado aspirante-a-oficial BM, mediante ato do Comandante-Ge-
ral, na forma determinada em regulamento.

Art. 21 - O ingresso na carreira de oficial será por promoção 
do aspirante-a-oficial BM para: o quadro de oficiais bombeiros mi-
litares, e mediante concurso entre os diplomados por faculdades 
civis reconhecidas pelo Governo Federal, quando se tratar de in-
gresso nos quadros que exijam este requisito.

- Vide Lei nº 16.899, de 26-01-2010, art. 6º.
Parágrafo Único - Para os demais quadros, o ingresso será re-

gulado por legislação específica ou peculiar.

CAPÍTULO IV
DO CARGO E DA FUNÇÃO DE BOMBEIRO MILITAR

Art. 22 - Cargo de bombeiro militar é o conjunto de deveres 
e responsabilidades cometidos ao bombeiro militar em serviço 
ativo.

§ 1° - O cargo a que se refere este artigo é o que se encontra 
especificado ou previsto nos quadros de Organização caracteriza-
do ou definido como tal em outras disposições legais.

§ 2° - As atribuições e obrigações inerentes ao cargo de bom-
beiro militar devem ser compatíveis com o correspondente grau 
hierárquico.

Art. 23 - Os cargos de bombeiro militar são providos com pes-
soal que satisfaça os requisitos de grau hierárquico e de qualifica-
ção exigidos para o seu desempenho.

Parágrafo Único - O provimento de cargo de bombeiro militar 
faz-se mediante ato de nomeação, ou por designação ou determi-
nação expressa da autoridade competente.

Art. 24 - O cargo de bombeiro militar é considerado vago 
a partir de sua criação ou desde o momento em que o deixe o 
bombeiro militar exonerado, dispensado ou que tenha recebido 
determinação expressa da autoridade competente, e assim ficará 
até que outro bombeiro militar nele tome posse, de acordo com 
a norma de provimento prevista no parágrafo único do artigo an-
terior.

Parágrafo Único - Considera-se também vago o cargo de bom-
beiro militar cujo ocupante haja:

a) falecido;
b) sido considerado extraviado, ou
c) sido considerado desertor.
Art. 25 - Função de bombeiro militar é toda atividade inerente 

ao cargo de bombeiro militar.
Art. 26 - Dentro de uma mesma Organização do Corpo de 

Bombeiros Militar, a seqüência de substituição para assumir car-
go ou responder por função, bem assim as normas, atribuições e 
responsabilidades relativas, são estabelecidas na legislação espe-
cífica, respeitadas a precedência e a qualificação exigidas para o 
exercício do cargo ou para o desempenho da função.
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NOÇÕES DE ATIVIDADES 
DE BOMBEIRO MILITAR

COMBATE A INCÊNDIO: TEORIA DO FOGO; MÉTODOS 
DE EXTINÇÃO DE INCÊNDIOS; CLASSES DE INCÊNDIO; 

AGENTES EXTINTORES (MANUAL DE BOMBEIROS – 
MANUAL OPERACIONAL DE BOMBEIROS – COMBATE 

A INCÊNDIO URBANO – CBMGO – 2017)

CAPÍTULO 1 – COMPORTAMENTO DO FOGO

Seção 1 - Combustão
Ao se discorrer sobre combustão, torna-se necessário que en-

tendamos algumas reações que precedem tal fenômeno.
Tudo o que conhecemos no planeta (seres vivos, minerais, 

eletrônicos, compostos metálicos, etc.) constituem corpos forma-
dos por inúmeras moléculas que, enquanto permanecem em seu 
estado natural (forma em que são encontrados na natureza), es-
tarão em estabilidade, fazendo com que o estado físico e químico 
daquele corpo não se altere. Desta maneira, qualquer elemento 
que modifique o estado natural dos corpos promove alterações 
significativas no estado físico e químico daquela matéria.

Ao considerarmos uma fonte de calor como elemento capaz 
de alterar o estado natural da matéria e a aproximarmos de uma 
substancia qualquer, verificaremos a ocorrência de uma reação 
química, caracterizada pelo aumento de temperatura e liberação 
gradual de calor, o que fará com que as ligações estáveis inter-
moleculares daquele corpo sejam quebradas transformando seu 
estado natural.

Essa alteração química da matéria decorre do nível de agi-
tação de suas moléculas em decorrência de seu aquecimento. O 
aumento da temperatura provoca a ruptura de suas ligações, cau-
sando mudanças na sua estrutura molecular.

Tomemos como exemplo dessa modificação do estado natu-
ral da matéria a queima do papel. O papel, quando aquecido, não 
libera moléculas de celulose em forma de gases, mas sim outros 
gases, que se diferem e muito da constituição molecular primária 
do papel. Essas moléculas liberadas decorrentes do aquecimento 
são muito menores, mais simples e, em sua grande maioria, ins-
táveis, possuindo grande capacidade de se combinar com outras 
moléculas, como as de oxigênio por exemplo, para buscar a esta-
bilidade.

A este processo de decomposição da matéria em decorrência 
de seu aquecimento damos o nome de Pirólise. A pirólise inde-
pende da presença de chamas, sendo que o aquecimento do ma-
terial sem contato direto com o fogo é suficiente para desencade-
ar o processo de decomposição química e eliminação de vapores 
capazes de queimar.

A maior parte dos combustíveis sólidos e líquidos passa para 
o estado gasosos antes de sua ignição.

A única diferença é que, ao contrário dos combustíveis só-
lidos, grande parte dos combustíveis líquidos não sofre decom-
posição térmica (pirólise), mantendo as características de suas 
moléculas. Sofrem apenas vaporização, e são esses vapores que 
queimarão ao entrar em contato com uma fonte de calor.

Ocorre que para causar variação de temperatura suficiente 
para modificar o estado físico ou químico da matéria de forma a 
provocar a liberação de gases combustíveis, necessitamos de uma 
fonte energética externa, à qual denominamos energia de ativa-
ção.

Energia de ativação é a energia mínima para fazer com que 
os materiais sólidos e líquidos a ela submetidos iniciem o proces-
so de combustão. Ela vai variar de acordo com a constituição do 
material.

À medida que os gases provenientes da pirólise do material, 
de sua vaporização, ou até mesmo o próprio material em seu esta-
do sólido (no caso de metais alcalinos, por exemplo) se inflamam, 
gerando luz (chama) e calor, obteremos a combustão.

A combustão, por sua vez, é definida como uma reação quími-
ca exotérmica que se processa entre uma substância combustível 
e o comburente (geralmente o oxigênio), produzindo luz e energia 
térmica.

É importantíssimo, neste ponto, saber distinguir a combustão 
de chama.

Enquanto a combustão é a reação química que libera energia 
térmica, na forma de luz (chama e incandescência da brasa) e ca-
lor, a chama configura-se como uma das manifestações da libera-
ção de luz daquela reação.

Deste modo, a chama nada mais é do que a liberação de luz 
em decorrência dos gases combustíveis em combustão.

Para que a combustão aconteça e se mantenha são necessá-
rios três elementos, a saber:

• Combustível;
•  Comburente; e
• Calor.

Existe ainda uma reação química continua entre o combustí-
vel e o comburente, derivada do calor, responsável pela liberação 
de mais calor que mantém a combustão, denominada reação em 
cadeia.

A reação em cadeia não é um elemento do fogo, mas sim, um 
processo que se vale do combustível, comburente e calor para dar 
sustentabilidade ao processo de combustão.

A união entre esses três elementos, unidos pela reação em 
cadeia, é didaticamente representada pelo tetraedro do fogo (fi-
gura 01), que simboliza a interdependência entre os sobreditos 
elementos para a manutenção da combustão.
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Passemos ao estudo de cada um dos três elementos da com-
bustão e da reação em cadeia.

Fonte: Fundamento de Combate a Incêndio CBMGO, 1ª Edição, 
2016, pag. 09.

Seção 2 - Combustível
Combustível é toda substância capaz de queimar, alimentan-

do a combustão.
É o elemento definido como campo de propagação do fogo.
Quanto ao seu estado físico, os combustíveis são classificados 

em:
•Sólido (madeira, papel, borracha, carvão, etc.);
• Líquido (Álcool, Gasolina, solventes, diesel, etc.);
• Gasoso (Gás Liquefeito de Petróleo, metano, acetileno, ect.).

Quanto a sua composição, os combustíveis podem ser classi-
ficados como orgânicos e inorgânicos.

Os combustíveis orgânicos são todas as substâncias que são 
ou já foram organismos vivos, ou ainda que possuam em sua com-
posição partículas de organismos que já tenham sido vivos. São 
exemplos de combustíveis orgânicos a madeira, o papel e os deri-
vados de petróleo.

Possuem como característica a presença de hidrogênio e car-
bono em sua estrutura. Daí a justificativa de serem denominados 
hidrocarbonetos.

Já os combustíveis inorgânicos não possuem hidrocarbonetos 
em sua estrutura molecular e, por serem em regra pouco com-
bustíveis, não interferem significativamente para a combustão. A 
exceção está nos metais alcalinos e carvão mineral, por exemplo, 
que são combustíveis inorgânicos com alto potencial de queima.

Outro ponto que merece destaque é o relativo à rapidez da 
combustão que, em síntese, dependerá de dois fatores.

O primeiro é a capacidade da substância em se combinar com 
o comburente quando aquecido, formando a mistura ideal para 
queima.

O segundo fator diz respeito à área superficial do combustível 
a ser exposta ao calor.

Quanto maior a área de material combustível susceptível a re-
ceber a incidência de calor, menor será a energia necessária para 
fazer com que inicie o processo de pirólise, mais gases combustí-
veis serão formados e maior será a área de contato com o combu-
rente, o que acelerará o processo de combustão.

Como exemplo, utilizaremos a madeira. A madeira enquanto 
tronco necessitará de muito calor para iniciar sua pirólise e, con-
sequentemente, a queima, sendo que o tempo necessário para 
que o material seja consumido será muito grande. Se cortarmos 
esse tronco em tábuas, o calor necessário para pirólise diminuirá 
e o tempo de queima também diminuirá. Caso as tábuas sejam 
moídas em lascas, menor será a energia e mais rapidamente a 
queima ocorrerá. Se estas lascas forem trituradas até se transfor-
marem em pó de serra, a energia necessária para queima diminui-
rá ainda mais e a velocidade da queima aumentará sobremaneira.

Desta maneira, quanto maior for a superfície/massa, maior 
será a velocidade da combustão.

1. Combustíveis sólidos
A maioria dos combustíveis sólidos necessita passar para o 

estado gasoso, mediante o processo de pirólise, para queimarem. 
Como exemplo de exceções a esta regra temos os metais alcalinos 
(magnésio, potássio, cálcio, etc.) e a naftalina, que queimam dire-
tamente em seu estado sólido.

Este fenômeno pode ser facilmente percebido ao acender-
mos um palito de fósforo, que é um combustível sólido. Ao anali-
sarmos a referida queima é possível perceber que as chamas não 
tocam o material, se desenvolvendo a partir de certa altura, o que 
nos leva a crer que são os gases liberados da pirólise do material 
que estão queimando.

Outra característica dos combustíveis sólidos é o fato de sua 
formação estrutural permitir que a queima ocorra em superfície 
e profundidade.

Além disso, os combustíveis sólidos, por apresentarem maté-
rias em sua composição que não estão aptas a queimar, deixam 
resíduos, popularmente conhecidos como cinzas.

2. Combustíveis líquidos
Diferentemente dos sólidos, a maioria dos combustíveis líqui-

dos não sofrem decomposição térmica, mas sim vaporização. As 
partículas dos líquidos possuem ligações intermoleculares mais 
fracas, o que possibilita que estas partículas se desprendam, em 
forma de vapores combustíveis.

Estes vapores combustíveis, ao entrar em contato com o com-
burente presente no ar atmosférico (oxigênio), vão formar uma 
mistura passível de queimar quando entrar em contato com algu-
ma fonte de calor.

Os combustíveis líquidos mais utilizados são, em sua grande 
maioria, derivados do petróleo, possuindo hidrogênio e carbono 
em sua composição molecular.

Encontramos ainda como exemplos de combustíveis líquidos 
algumas substâncias oleígenas derivadas de vegetais e de gordura 
animal, além de solventes polares, como álcool e acetona.

Outro ponto relevante a ser abordado sobre os combustíveis 
líquidos se refere a sua solubilidade, ou seja, sua capacidade de se 
misturar à água. Esta informação é de extrema importância para 
a escolha do método de combate a incêndio em determinado li-
quido.

Os hidrocarbonetos (derivados de petróleo) tem pouca solu-
bilidade, enquanto os solventes polares são bastante solúveis, o 
que possibilita que seja diluído em água até que atinja uma con-
centração em que não seja mais inflamável.

No que se refere à classificação quanto ao risco de inflamabi-
lidade, os combustíveis líquidos são classificados em inflamáveis 
e combustíveis.

Os líquidos inflamáveis se caracterizam por se inflamar com 
grande rapidez e facilidade, possuindo ponto de fulgor inferior a 
37,8ºC.



NOÇÕES DE ATIVIDADES DE BOMBEIRO MILITAR

261

Os líquidos combustíveis não liberam vapores combustíveis 
em temperatura ambiente, possuindo ponto de fulgor superior a 
37,8ºC. Necessitam ser aquecidos para queimar.

3. Combustíveis gasosos
O combustível é considerado gasoso quando se apresenta na 

forma de gás ou vapor.
Os gases são substâncias que se apresentam no estado gaso-

so em condições normais de temperatura e pressão.
Os vapores, por sua vez, são substâncias no estado gasoso 

que, se estivessem em condições normais de temperatura e pres-
são, se encontrariam em estado sólido ou liquido.

Os gases e vapores não necessitam ser decompostos para 
reagir com o oxigênio, haja vista possuírem moléculas que estão 
soltas umas das outras, necessitando, desta forma, de pouquíssi-
ma energia para iniciar a queima. Para que queimem, precisam 
estar misturados em uma concentração adequada com o oxigê-
nio. Cada substância possui um percentual que, ao ser combinado 
com o comburente possibilita sua inflamabilidade.

Sobre essa mistura entre o combustível em forma de gás ou 
vapor e o comburente, cabe-nos expor a conceituação adotada 
pela maioria dos manuais que tratam do tema incêndio.

Na combustão, como em todas as reações químicas, a propor-
ção entre combustível e comburente é estequiométrica. Os extre-
mos da faixa de concentração (faixa de inflamabilidade) dentro 
da qual a combustão ocorre são denominados “limite inferior de 
inflamabilidade” e “limite superior de inflamabilidade”. Quanto 
mais próximo do ponto estequiométrico, maior a velocidade de 
propagação das chamas.

Existe um percentual máximo de gás ou vapor que, quando 
misturado ao ar atmosférico, torna a mistura susceptível à quei-
ma, denominado Limite Superior de Inflamabilidade – LSI. O per-
centual mínimo de gás ou vapor que, quando misturado ao ar at-
mosférico, torna a mistura susceptível à queima é denominado 
Limite Inferior de Inflamabilidade – LII (figura 02).

Este percentual de dissolução de combustível localizado entre 
o LSI e o LII é denominado limite de inflamabilidade. Só ocorrerá a 
queima dos combustíveis se estiverem dentro desta faixa, ou seja, 
dentro de uma mistura de inflamabilidade adequada.

Esta mistura de inflamabilidade é percebida também na pi-
rólise dos combustíveis sólidos e vaporização dos combustíveis 
líquidos, em menor escala. Os vapores e gases desprendidos dos 
referidos combustíveis necessitam se misturar ao ar atmosférico 
com vistas a formar uma mistura adequada, que esteja dentro do 
limite de inflamabilidade. Só então será possível que este material 
queime, quando em contato com uma fonte de calor.

Os limites de inflamabilidade são afetados pela temperatura e 
pela pressão - o aumento da temperatura “alarga” a faixa de infla-
mabilidade (diminui o LII e aumenta o LSI); o aumento da pressão 
desloca para cima o limite superior de inflamabilidade e também 
o ponto estequiométrico.

A Tabela 1 apresenta os limites de inflamabilidade de algu-
mas substâncias.

Seção 3 - Comburente
É o elemento que, em contato com os gases ou vapores com-

bustíveis liberados pela pirólise dos materiais sólidos ou evapo-
ração dos materiais líquidos permite e, por vezes, intensifica o 
processo de combustão.

O oxigênio é o comburente mais comum, sendo encontrado 
no ar atmosférico na proporção de 21%. Estão presentes ainda 
78% de nitrogênio e 1% de outros gases.

Em ambientes com concentração de oxigênio a 21%, é pos-
sível observar uma queima sem limitações no que se refere ao 
suprimento de comburente, com presença de chamas. Neste 
ambiente, a queima sofrerá limitação apenas pelo combustível 
(quantidade, umidade, disposição, etc.).

Considerando um incêndio em ambiente fechado, temos que 
na medida em que a combustão evolui, a oferta de comburente 
diminui, haja vista que o oxigênio presente naquele espaço físico 
está sendo utilizado para alimentar a queima.

Com a diminuição da oferta de oxigênio, ocorre a diminuição 
gradativa do tamanho das chamas e da velocidade da queima. 
Quando o percentual de oxigênio presente no ambiente alcança 
níveis inferiores a 14%, ocorrerá o desaparecimento das chamas, 
restando apenas pontos incandescentes em forma de brasa, ca-
racterizando assim a queima lenta. Abaixo de 4% de oxigênio não 
se terá se quer combustão.

Outra substancia que também atua como comburente é o 
cloro, bem como substancias que o trazem em sua composição 
molecular, como é o caso do clorito de sódio (NaClO2).

Por esta razão, é possível observar a presença de chamas em 
incêndios confinados cujos materiais que estejam queimando se-
jam a base de cloro, mesmo após o total exaurimento de oxigênio 
do ambiente.

Seção 4 - Calor
O Calor é o elemento responsável pelo aporte energético do 

fogo. Será também o responsável pelo início da combustão, ou 
seja, configura-se como a energia de ativação.

Tradicionalmente, é conceituada como energia em trânsito, 
ou ainda como uma forma de energia que eleva a temperatura, 
decorrente da transformação de outra energia (mecânica, elé-
trica, etc.), através de processo físico ou químico. Por esta razão 
podemos conceituar calor como energia térmica em movimento.




